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PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO
ALEGRE/RS

PARECER n. 00025/2023/PF-UFCSPA/PGF/AGU

NUP: 23103.002996/2018-72

INTERESSADOS: UFCSPA - UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE

ASSUNTOS: LICITAÇÕES

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  ADMINISTRATIVO.  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇO.  VIGILÂNCIA  E  SEGURANÇA  PATRIMONIAL.  NONO  TERMO  ADITIVO.
SUPRESSÃO CONTRATUAL.

I.  Os  contratos  poderão  ser  alterados  unilateralmente  pela  Administração  quando  houver
modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos e
quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por lei.

II. Viabilidade jurídica da supressão contratual pretendida.

1. RELATÓRIO

1. Os autos eletrônicos do processo em epígrafe foram encaminhados a esta Procuradoria, em respeito ao
disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93, para análise jurídica da minuta de Termo Aditivo ao Contrato n.
16/2018 de supressão do objeto da avença firmada entre a UFCSPA e a empresa  LINCE SEGURANÇA PATRIMONIAL
LTDA.

2. Os artefatos relevantes à análise jurídica serão referenciados ao longo desta manifestação.

É o suficiente relatório.

2. ANÁLISE JURÍDICA

3. A  presente  manifestação  toma  por  base,  exclusivamente,  os  elementos  constantes  do  processo
administrativo até a presente data.

2.1 Da supressão contratual

4. Trata-se de aditamento visando a supressão no valor de R$ 44.483,96 (quarenta e quatro mil, quatrocentos
e oitenta e três reais e noventa e seis centavos), representando o percentual de 7,05% do valor da contratação, conforme
planilha orçamentária apresentada pela UFCSPA (SEi! 1584484). Com efeito, o valor global anual do contrato atualizado
passará de R$ 7.574.887,92 (sete milhões, quinhentos e setenta e quatro mil, oitocentos e oitenta e sete reais e noventa e
dois centavos, para R$ 7.041.080,40 (sete milhões, quarenta e um mil, oitenta reais e quarenta centavos), a partir da
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competência de abril/2023.

5. A iniciativa refere-se, de maneira específica, à supressão de 04 (quatro) postos de serviço de vigilância
desarmada, sendo 2 diurnos e 2 noturnos, ambos alocados no Centro de Simulação da UFCSPA, localizado na Santa Casa
de Misericórdia de Porto Alegre.

6. Pois bem, como é cediço, os contratos regidos pela Lei 8.666/93 são passíveis de alteração, como prevê o
artigo 65 da citada norma:

Art. 65.  Os contratos regidos por esta lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos
seguintes casos:

I – unilateralmente pela administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos
seus objetivos;

b)  quando  necessária  a  modificação  do  valor  contratual  em  decorrência  de  acréscimo  ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II – por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço bem como do modo
de  fornecimento,  em  face  de  verificação  técnica  da  inaplicabilidade  dos  termos  contratuais
originários;

c)  quando necessária  a  modificação da  forma de pagamento,  por  imposição de  circunstâncias
supervenientes,  mantido  o  valor  inicial  atualizado,  vedada  a  antecipação  do  pagamento,  com
relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento
de bens ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e
a  retribuição  da  administração  para  a  justa  remuneração  da  obra,  serviço  ou  fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária ou extracontratual;

§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou
de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.

§  2o   Nenhum acréscimo ou  supressão  poderá  exceder  os  limites  estabelecidos  no  parágrafo
anterior, salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

I - (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído pela Lei nº 9.648,
de 1998)

§ 3o  Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços,
esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1o
deste artigo.

§ 4o  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os
materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos
de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização
por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.

(...)

7. Com relação às modificações pretendidas, o entendimento doutrinário é no sentido de que os contratos
administrativos  podem  ser  alterados  unilateral  ou  bilateralmente.  A  alteração  unilateral  ocorrerá  –  por  força  da
prerrogativa da Administração,  que atua com supremacia,  excepcionando a norma fundamental  da imutabilidade dos
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contratos – quando for necessária a modificação do valor pactuado em razão do acréscimo ou diminuição quantitativa do
seu objeto, nos limites permitidos pela lei, em sintonia com a ordem do inciso I do art. 58 da Lei nº 8.666/93.

8. Interpretando de forma conjunta a alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666/93 com os §§ 1º e 2º do
mesmo artigo, tem-se que os seguintes elementos conformam o núcleo da hipótese normativa da alteração contratual
quantitativa: a) modificação do valor contratual, decorrente do acréscimo ou supressão do quantitativo do objeto; b) limite
máximo  de  25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  salvo  na  hipótese  de  supressão
consensual; c) superveniência de motivo justificador da alteração contratual, evidenciado pela Administração.

9. As informações e  justificativas técnicas registradas nos autos se  encontram no OFÍCIO Nº 597/2023
/REITORIA e despachos da PROAD (SEi! 1580709 [NUP - 23103.004493/2023-07],  1587265 e 1584484),  as  quais
serviram de arrimo para a análise administrativa e tomada de decisão dos gestores.

10. Ainda, alerta-se para a redação do citado § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, que dispõe que o acréscimo
dar-se-á sobre o valor atualizado do contrato. Este também é o teor da Orientação Normativa da AGU n. 50/2014:

“OS  ACRÉSCIMOS  E  AS  SUPRESSÕES  DO  OBJETO  CONTRATUAL  DEVEM  SER
SEMPRE  CALCULADOS  SOBRE  O  VALOR  INICIAL  DO  CONTRATO  ATUALIZADO,
APLICANDO-SE A ESTAS ALTERAÇÕES OS LIMITES PERCENTUAIS PREVISTOS NO
ART. 65, § 1º, DA LEI Nº 8.666, DE 1993, SEM QUALQUER COMPENSAÇÃO ENTRE SI” 

2.2 Da minuta do termo aditivo

11. No  que  tange  à  minuta  do  Termo  Aditivo  que  se  pretende  firmar  (SEi!  1584501),  observo  que
formalmente se encontra de acordo com as normas legais e regulamentares aplicáveis.

12. Relembre-se  ainda  que,  quando  da  formalização  do  Termo  Aditivo,  deverá  ser  providenciada  sua
publicação na imprensa oficial, conforme dicção do art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, para garantia da eficácia
das alterações contratuais.

13. Por fim, sugere-se ao gestor a certificação da capacidade jurídica dos representantes da contratada para a
formalização do termo aditivo.

3. CONCLUSÃO

14. Pelo  exposto,  a  Advocacia-Geral  da  União,  por  intermédio  da  Procuradoria  Federal  junto  à
UFCSPA (art. 131 da Constituição Federal, art. 11, IV, "b" da Lei Complementar n. 73/93 e art. 38, parágrafo único, da
Lei n. 8.666/93), opina pela viabilidade jurídica da supressão contratual pretendida.

Encaminhe-se à PROAD.

Porto Alegre, 13 de março de 2023.

Alexandre Brentano

Procurador Federal

Procurador-Chefe da PF-UFCSPA
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Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23103002996201872 e da chave de acesso 07224e10

Documento  assinado  eletronicamente  por  ALEXANDRE  BRENTANO,  com  certificado  A1
institucional  (*.agu.gov.br),  de  acordo  com  os  normativos  legais  aplicáveis.  A  conferência  da
autenticidade do documento está disponível com o código 1117013430 e chave de acesso 07224e10 no
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): ALEXANDRE
BRENTANO, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 13-03-2023 11:32. Número
de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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